
1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Terça-feira, 31 de março de 2026

MINASLIGAS S.A. - CNPJ: 16.933.590/0001-45

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Cumprindo determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. 
o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas Demonstra-
ções Financeiras. Os resultados refletem as iniciativas e estratégias adotadas pela 
MINASLIGAS, com destaque pela busca da eficiência operacional, qualificação e 
valorização das pessoas, atenção às demandas e tendências do mercado. Os impactos 
dos conflitos geopolíticos e da crescente fragmentação do comércio internacional 
continuaram a influenciar de forma relevante as economias globais ao longo de 2025, 
com reflexos diretos sobre o ambiente de negócios, os fluxos logísticos, os custos 
energéticos e a competitividade industrial. A continuidade da guerra entre Rússia e 
Ucrânia, os desdobramentos das tensões no Oriente Médio e episódios recorrentes 
de instabilidade em importantes rotas marítimas internacionais mantiveram elevado 
o nível de volatilidade nos mercados globais e pressionaram cadeias de suprimentos 
estratégicas para a indústria de base. No campo comercial, o ano de 2025 foi marca-
do pelo endurecimento das políticas de proteção industrial nas principais economias. 
Nos Estados Unidos, o governo do presidente Donald Trump reforçou sua agenda de 
restrição comercial e de reindustrialização doméstica. O Departamento de Comércio 
concluiu investigações antidumping e de subsídios relacionadas às importações de 
ferrosilício provenientes de diversos países, incluindo o Brasil, resultando na apli-
cação de direitos antidumping e compensatórios sobre o produto. Paralelamente, a 
administração norte‑americana restabeleceu e ampliou tarifas da Seção 232 sobre 
produtos da cadeia metalúrgica, elevando medidas de proteção sobre aço, alumí-
nio e ferroligas e endurecendo critérios de origem e acesso ao mercado. Embora 
tais medidas não incidam diretamente sobre todas as ferroligas, elas impactam de 
forma relevante a cadeia siderúrgica global, afetando a dinâmica de preços, a com-
petitividade e o redirecionamento de fluxos comerciais internacionais. Na Europa, 

observou‑se movimento semelhante de defesa comercial. A Comissão Europeia ins-
taurou e posteriormente implementou medidas de salvaguarda para ferroligas, diante 
do aumento expressivo das importações e do risco de dano relevante à indústria local. 
As medidas passaram a incluir sistemas de cotas tarifárias, mecanismos de preços de 
referência e sobretaxas aplicáveis a volumes excedentes. Em 2025, a economia brasi-
leira apresentou crescimento de 2,3%, com o Produto Interno Bruto (PIB) alcançando 
aproximadamente R$ 12,7 trilhões. O desempenho foi sustentado principalmente pela 
agropecuária, que avançou 11,7%, enquanto o setor de serviços cresceu 1,8% e a 
indústria registrou expansão de 1,4%. No mercado de trabalho, o ano foi marcado 
por melhora relevante, com a taxa média anual de desocupação recuando para 5,6%, 
o menor patamar da série histórica iniciada em 2012. Apesar da recuperação da ati-
vidade econômica, o ambiente macroeconômico permaneceu desafiador. A inflação 
medida pelo IPCA encerrou o ano em 4,26%, enquanto a taxa básica de juros (Selic) 
foi mantida em patamar elevado, encerrando o ano em 15,0% ao ano. O custo finan-
ceiro elevado continuou impactando negativamente os segmentos industriais mais 
dependentes de crédito e investimentos de capital. No mercado interno brasileiro de 
aço, o ano de 2025 apresentou consumo aparente de produtos siderúrgicos de 26,8 
milhões de toneladas, representando crescimento de 2,6% em relação ao ano anterior. 
Entretanto, a produção brasileira de aço bruto totalizou 33,3 milhões de toneladas, re-
gistrando retração de 1,6%. Para a indústria brasileira de ferroligas e silício metálico, 
o cenário estrutural manteve‑se relativamente sólido. O setor mantém forte orientação 
exportadora, com cerca de 55% da produção destinada ao mercado externo. Entre os 
principais destinos das exportações brasileiras destacam‑se os Estados Unidos e a 
União Europeia, que juntos representam parcela significativa do comércio internacio-
nal do setor. A indústria nacional apresenta vantagens competitivas relevantes, como 

disponibilidade de recursos minerais, reservas de quartzo de alta pureza e matriz ener-
gética relativamente mais limpa em comparação com outros polos produtores globais. 
Entretanto, o setor também enfrenta desafios importantes, incluindo volatilidade de 
preços internacionais, custos energéticos, aumento de barreiras comerciais e maior 
pressão regulatória ambiental. De forma geral, o desempenho da indústria de ferroli-
gas em 2025 pode ser caracterizado como resiliente, porém operando em um ambien-
te competitivo mais desafiador. A desaceleração parcial da atividade industrial global, 
associada ao aumento de medidas de defesa comercial em mercados relevantes, con-
tribuiu para elevar a competição internacional e exigir maior eficiência operacional 
das empresas do setor. Nesse contexto, a competitividade da indústria brasileira de 
ferroligas permanece diretamente associada à capacidade de gestão eficiente de cus-
tos, acesso competitivo à energia, diversificação de mercados de exportação e adapta-
ção às mudanças regulatórias no comércio internacional de metais e ligas metálicas. 
Em síntese, o ano de 2025 apresentou crescimento econômico moderado no Brasil, 
melhora nos indicadores de emprego e continuidade da relevância do setor de com-
modities e metais industriais para a economia nacional. Para o setor siderúrgico e para 
a indústria de ferroligas, o período foi caracterizado por demanda doméstica relati-
vamente estável, mas sob pressão crescente de importações e de um ambiente global 
mais protecionista e competitivo. Esse contexto reforça uma tendência estrutural de 
maior regionalização das cadeias produtivas, com intensificação do uso de instrumen-
tos de defesa comercial por grandes blocos econômicos. Para o setor de ferroligas, 
esse ambiente implica maior volatilidade de mercado, aumento da complexidade re-
gulatória e necessidade de gestão estratégica das operações comerciais e industriais. 
Como resultado, tivemos um mercado com grande volatilidade, desequilíbrio entre 
oferta e demanda, desafios e oportunidades. Utilizamos nosso modelo de gestão para 

adotar medidas para redirecionamento das iniciativas estratégicas e operacionais, 
conforme as mudanças indicavam a necessidade de um novo posicionamento ou 
ação. No compromisso com a sustentabilidade publicamos nosso Relatório do ano. 
Ele reflete como estamos integrando fatores ambientais, sociais e de governança em 
nossa estratégia de negócios, promovendo um impacto positivo em todos os aspectos 
da nossa operação. Em nosso novo projeto no estado da Bahia, iniciamos as obras de 
reforma da nova unidade industrial. No ano, fortalecemos nossa equipe criando uma 
jornada de aprendizado e engajamento de nossos empregados, criamos um programa 
de Gestão, com a missão de contribuir para nosso objetivo estratégico em relação ao 
capital humano através do alinhamento das práticas de gerenciamento de pessoas 
aos objetivos organizacionais, garantindo que a companhia não apenas atraia e re-
tenha talentos, mas também desenvolva um ambiente que promova o crescimento, 
a inovação e a satisfação dos empregados. Alinhamento é essencial para o sucesso 
sustentável da organização em um mercado cada vez mais competitivo e dinâmico. 
Essas iniciativas demonstram o alinhamento da gestão da empresa em avaliar os ce-
nários para propor ações, visando preservar as operações e a perenidade da empresa, 
respeitando nossa gente, comunidade, cultura e valores. Ressaltamos a importância 
do apoio da SUDENE ao desenvolvimento da nossa indústria e da região Norte do 
Estado de Minas Gerais. Agradecemos aos nossos Acionistas, Fornecedores e espe-
cialmente aos nossos Clientes pela preferência com que nos honraram. Concluímos 
expressando nossos agradecimentos aos empregados, sem distinção hierárquica, pela 
conquista dos objetivos almejados.

Pirapora - MG, 30 de março de 2026
Henrique Simões Zica - Diretor Presidente

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 - (Em Milhares de Reais)

Notas
Explicativas 31.12.2025 31.12.2024

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 97.868 90.439
Depreciação, Amortização e Exaustão 10/12/13 24.557 27.503
Variação Cambial Provisionada (26.620) 23.867
Aumento ao Valor Justo do Ativo Biológico 13 (8.621) (3.213)
Imposto de Renda e Contribuição Social 27 21.108 18.528
Crédito de Imposto 25 (601) (443)
Juros provisionados 15 12.641 16.865
Provisão para Contingências 18 580 737
Baixas para o Resultado ‑ Estoque 25 8.132 2.848
Custo da venda de Ativo Imobilizado 403 385
Outros (2.078) (2.634)

Variação nos Ativos e Passivos
Clientes 7 28.047 (17.880)
Estoques 8 47.373 (47.139)
Impostos e Contribuições a Recuperar 9 (39.366) (71.059)
Outros 1.896 376
Depósitos Judiciais (656) (227)
Fornecedores 14 (13.877) (3.187)
Obrigações Sociais e Trabalhistas 10.530 18.365
Obrigações Fiscais e Tributárias 3.013 11.542
Outros Valores a Pagar (11.776) 3.955
Juros pagos sobre Empréstimos e 
 Financiamentos 15 (16.335) (12.590)
Imposto de renda e contribuição social pagos 27 (9.596) (27.843)

Caixa Líquido das Atividades Operacionais 126.622 29.195
Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Investimentos
Depósito para Reinvestimento – Pagamento 27 (1.068) 15.239
Receita da venda de Ativo Imobilizado 598 576
Adição ao Investimento 10 (36.000) -
Adição ao Ativo Imobilizado 12 (54.417) (30.247)
Adição ao Ativo Biológico 13 (34.137) (36.520)

Caixa Líquido das Atividades de 
 Investimentos (125.024) (50.952)
Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamentos
Captação de Empréstimos e Financiamentos 15 346.616 655.967
Resgate de Aplicação Financeira de Curto
 Prazo - 17.649
Amortização de Empréstimos e 
 Financiamentos 15 (476.930) (509.185)
Mútuo acionistas 21 150.000 -
Dividendos Pagos 22 (392.671) (44.727)
Pagamento Arrendamentos 19 (3.037) (1.379)

Caixa Líquido das Atividades de 
 Financiamentos (376.022) 118.325
Redução/Aumento do Caixa e Equivalentes
 de Caixa (374.424) 96.568
Demonstração da Variação do Caixa e
 Equivalentes de Caixa
No Início do exercício 548.658 452.090
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa (374.424) 96.568

174.234 548.658

Balanço patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2025 - (Em Milhares de Reais)

ATIVO
Notas

Explicativas 31.12.2025 31.12.2024
Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 6 174.234 548.658
Clientes 7 165.592 193.639
Estoques 8 174.918 230.423
Impostos a Recuperar 9 53.948 28.974
Instrumento Financeiro de Proteção 
Cambial 17 1.883 -
Outros 2.542 4.438
Total do Ativo Circulante 573.117 1.006.132

Não circulante
Realizável a Longo Prazo

Depósitos Judiciais 929 273
Impostos a Recuperar 9 59.261 77.241
Depósitos para Reinvestimentos 27 6.977 5.031
Outros 15 15

Direito de uso 10 13.671 6.411
Investimentos 11 63.628 -
Imobilizado 12 294.582 250.668
Ativo Biológico 13 191.930 161.851
Intangível 4 4
Total do Ativo Não Circulante 630.997 501.494

  
Total do Ativo 1.204.114 1.507.626

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Notas

Explicativas 31.12.2025 31.12.2024
Circulante

Fornecedores 14 51.924 70.661
Subvenções a pagar 2.5 634 1.068
Empréstimos a Financiamentos 15 166.256 332.489
Obrigações Sociais e Trabalhistas 16 21.527 21.210
Obrigações Fiscais e Tributárias 3.116 7.913
Imposto de Renda e Contribuição Social 27 - 456
Dividendos a Pagar 22 8 16.770
Arrendamento por direito de uso a pagar 19 1.813 2.097
Instrumento de Proteção Cambial 17 - 9.233
Outros Valores a Pagar 20 35.279 12.721
Total do Passivo Circulante 280.557 474.618

Não circulante
Exigível a Longo Prazo

Obrigações Fiscais e Tributárias - 13
Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos 27 17.463 11.015
Provisão para Contingências 18 2.146 1.566
Arrendamento por direito de uso a pagar 19 12.482 5.489
Dividendos a Pagar 22 13.274 307.619
Mútuos a pagar 21 150.000 -
Outros Valores a Pagar 20 1.080 11.106
Total do Passivo não Circulante 196.445 336.808

Patrimônio Líquido
Capital Social 22 575.800 515.000
Reservas de Lucros 22 146.668 191.163
Ajuste de Avaliação Patrimonial 5. 'a' 4.644 (9.963)

727.112 696.200
Total do Passivo e  Patrimônio Líquido 1.204.114 1.507.626

Demonstração do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025
 (Em Milhares de Reais)

Notas
Explicativas 31.12.2025 31.12.2024

Receita líquida de vendas de bens 23 799.246 886.723
  Custo dos Bens Vendidos 24 (612.188) (658.725)
  Variação líquida do valor justo dos 
 ativos biológicos
Ajuste a valor justo 13 8.621 3.213

Lucro bruto 195.679 231.211
Despesas / Receitas Operacionais
Despesas Administrativas e Gerais 24 (132.886) (127.809)
Despesas Tributárias 24 (825) (1.161)
Outros Resultados Operacionais 25 (2.237) 6.372

(135.948) (122.598)
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro 59.731 108.613
  Receitas Financeiras 26 69.876 60.036
  Despesas Financeiras 26 (24.021) (22.690)
  Variação Cambial Líquida 26 13.390 (36.992)
Lucro operacional 118.976 108.967
  Provisão para Imposto de Renda e 
   Contribuição Social 
  Corrente 27 (16.470) (20.424)
  Diferido 27 (4.638) 1.896
Lucro líquido do exercício 97.868 90.439
Quantidade de ações no final do exercício 529.979.842 529.979.842
Lucro líquido do exercício por ação do 
 capital social R$ 0,18 R$ 0,17

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - (Em Milhares de Reais)
Reservas de Lucros

Notas
Explicativas

Capital
Social

Incentivos
Fiscais

Retenção 
de Lucros

Reserva
Legal

Ajuste de
Avaliação

Patrimonial
Lucros

Acumulados

Total do
Patrimônio

Líquido
Saldos em 31.12.2023 334.940 233.147 307.619 64.399 - - 940.105
Aumento de Capital Social conf. AGE/O de 30/04/2024 180.060 (179.866) - (194) - - -
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 90.439 90.439
Outros Resultados Abrangentes
Ajuste de Avaliação Patrimonial 5. 'a' - - - - (9.963) - (9.963)
Destinação:
 ‑ IR Redução D.L. 1.598/77 22. 'b' - 17.793 - - - (17.793) -
 ‑ Redução do Reinvestimento 22. 'b' - 1.068 - - - (1.068) -
 ‑ Reserva Legal 22. 'b' - - - 4.522 - (4.522) -
 Provisão Dividendos Estatutários (R$ 0,0316 por ação do 
capital social) 22. 'c' - - - - - (16.762) (16.762)
Dividendos Distribuídos (R$ 0,5804 por ação do capital social 
aprovado conforme AGO de 30/04/2024) 22. 'c' - - (307.619) - - - (307.619)
  Retenção de Lucros 22. 'b' - - 50.294 - - (50.294) -

Saldos em 31.12.2024 515.000 72.142 50.294 68.727 (9.963) - 696.200
 ‑ Provisão dos dividendos restantes de 2024 (R$ 0,09 por ação 
do capital social), conforme AGO de 30/04/25 22.’c’ - - (50.292) - - - (50.292)
 ‑ Aumento de Capital Social conf. AGE/O de 27/06/2025 22.’a’ 10.793 (10.793) - - - - -
 ‑ Provisão Dividendos Intercalares (R$ 0,034 por ação do 
capital social), conforme AGE de 15/12/2025 22.’c’ - - - - - (18.000) (18.000)
 ‑ Aumento de Capital Social conf. AGE de 26/12/2025 (R$ 
0,094 por ação do capital social)       22.’a’ 50.007 - - (7) - (50.000) -
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 97.868 97.868
Reversão de dividendos não pagos - - 3 - - - 3
Outros Resultados Abrangentes
Ajuste de Avaliação Patrimonial 5. 'a' - - - - 14.607 - 14.607
Destinação:
 ‑ IR Redução D.L. 1.598/77 22. 'b' - 10.557 - - - (10.557) -
 ‑ Redução do Reinvestimento 22. 'b' - 634 - - - (634) -
 ‑ Reserva Legal 22. 'b' - - - 4.893 - (4.893) -
 ‑ Provisão Dividendos (R$ 0,026 por ação do capital social), 
conforme AGE de 31/12/2025 22. 'c' - - - - - (13.274) (13.274)
 Retenção de Lucros 22. 'b' - - 510 - - (510) -

Saldos em 31.12.2025 575.800 72.540 515 73.613 4.644 - 727.112

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional - A MINASLIGAS S/A ‑ “A Companhia”, é uma sociedade 
anônima de capital fechado, instalada na área da SUDENE, com sede à Avenida 
Kenzo Miyawaki nº. 1.120 - Distrito Industrial Ministro Jorge Vargas - Pirapora, 
Minas Gerais, que tem por objeto social a fabricação e comercialização de ferro 
silício, silício metálico, outras ligas de silício, microsílica e subprodutos escória, 
moinha de carvão e finos de quartzo; mineração com pesquisa e lavra, em todas as 
modalidades, no território nacional; exportação e importação de produtos ligados à 
sua finalidade; reflorestamento, comercialização de carvão vegetal, madeira, seus 
derivados e demais produtos e subprodutos de origem florestal; agropecuária; parti-
cipação em empresa agroindustrial florestal; comercialização de matérias primas e 
insumos excedentes; exploração e operação na qualidade de produtor independente 
de energia ou autoprodutor, de centrais de geração ou cogeração de energia elétrica, 
bem como a comercialização da energia elétrica produzida ou comercialização da 
energia elétrica contratada e não utilizada na consecução das atividades sociais, sen-
do a sua produção destinada para os mercados externo e interno. Para a consecução 
do seu objeto social, a sociedade poderá associar‑se a outras empresas ou consórcios, 
bem como contratar fornecimento de bens, serviços e obter recursos e financiamen-
tos necessários. A Companhia detém 99% de participação ML Florestal Ltda., cuja 
atividade era a terceirização de mão de obra, 100% cedida à sua Controladora. Após 
a cisão parcial e incorporação por parte de seus acionistas ocorrida em dezembro de 
2020, a ML deixou de operar, e por este motivo os seus saldos passaram a ser irrele-
vantes, desta forma a Companhia optou por deixar de consolidar este investimento. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o patrimônio líquido da investida era de R$ 15.
2 Apresentação das demonstrações financeiras - 2.1 Declaração de Conformi-
dade - As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas em confor-
midade com normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) e com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Essas, por sua vez, abrangem as práticas contábeis incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras da Companhia são elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 2.2 Bases de Elaboração - As demons-
trações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, no fim de 
cada exercício, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico para 
certos ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos financeiros derivativos e 
não derivativos) e ativos biológicos que são mensurados ao valor justo. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados. 2.3 Moeda funcional e apresentação - A moeda funcional da Com-
panhia e a moeda de apresentação das demonstrações financeiras é o Real. As infor-
mações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto onde indicado de 
outra forma, e foram arredondadas para a casa de milhar mais próxima. As demons-
trações financeiras em 31 de dezembro de 2025 foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração em 30 de março de 2026. As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou na data da avaliação, quando os itens são mensurados novamente. 
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. 2.4 Principais julgamentos contábeis e fontes de in-
certezas nas estimativas - A preparação das demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
‑se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as esti-
mativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos 
posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. Por 
definição, as estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com proba-
bilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: 2.4.1 Ativo biológico - O 
cálculo do valor justo do ativo biológico leva em consideração diversas premissas 
com significativo grau de julgamento, tais como, preço estimado de venda, quanti-
dade cúbica de madeira, incremento médio anual (IMA) por horto florestal e taxa 
de risco do negócio. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas podem impli-
car na alteração do resultado do fluxo de caixa descontado e, consequentemente, na 
valorização desses ativos. Os ativos biológicos também podem ser impactados por 
mudanças climáticas, principalmente no que tange à impactos físicos relacionados 
a eventos climáticos extremos e aqueles relacionados a riscos crônicos resultantes 
de mudanças de longo prazo nos padrões climáticos. A Companhia considerou os 
principais dados e premissas de riscos destacados a seguir:  • perdas de ativos bioló-
gicos devidos a incêndios e a impactos oriundos de maior presença e resistência de 
pragas e outras doenças florestais favorecidas pelo aumento gradual de temperatura;  
• redução de produtividade e de crescimento esperado (IMA) devido à diminuição de 
disponibilidade de recursos hídricos em bacias; e • interrupção na cadeia produtiva 
por eventos climáticos adversos. Embora os efeitos das mudanças climáticas repre-
sentem uma fonte de incerteza, a Companhia não considera que haja um impacto 
material em seus julgamentos e estimativas sobre os riscos físicos anteriormente 
mencionados no curto e médio prazo, considerando o histórico climático das regiões 
onde estão localizados os plantios. No que se refere à ocorrência de pragas e doenças, 
a Companhia conta com uma equipe técnica composta por colaboradores e consulto-
res, que atuam no diagnóstico e rápidas ações contra possíveis ocorrências e perdas. 
2.4.2 Vida útil do ativo imobilizado - A Companhia reconhece a depreciação de seus 
ativos imobilizados com base na vida útil estimada para utilização de cada bem. No 
caso do ativo imobilizado, a avaliação é feita pela administração ou por especialistas 
terceiros e considera a forma de utilização desses ativos nas suas operações. No caso 
de ativos intangíveis, como softwares, a avaliação é feita com base no tempo médio 
de utilização desses ativos, que considera os termos dos contratos. Conforme descri-
to na nota explicativa nº 3 letra “e”, a Companhia revisa a vida útil estimada dos bens 
do ativo imobilizado, anualmente, no fim de cada período de relatório. Valor justo 
de instrumentos financeiros ‑ O valor justo dos instrumentos financeiros que não são 
negociados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado 
mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o 
uso de informações obtidas juntos aos gestores de fundos ou instituições financeiras 
com os quais a Companhia mantém os instrumentos financeiros. Os valores justos, 
reconhecidos nas demonstrações financeiras, podem não representar o montante de 
caixa que a Companhia receberia ou pagaria no momento da liquidação das ope-
rações. 2.4.3 Provisão para obsolescência de estoques - A Companhia reconhece 
provisões para obsolescência e giro lento, relacionadas aos itens de manutenção sem 
rotatividade há mais de 5 anos, quando aplicável. A determinação desta provisão é 
feita com a utilização das melhores informações disponíveis na data das demonstra-
ções financeiras, envolvendo experiências de eventos passados, além de especialistas 
da área, quando aplicável. 2.4.4 Provisão para contingências  - A Companhia tem a 
prática de gerenciar internamente suas demandas judiciais e utiliza‑se de escritórios 
especializados de forma pontual, em geral em ações relacionadas à natureza tributá-
ria. A Companhia tem como procedimentos analisar, com base no histórico do pleito, 
qual é a expectativa de desembolso de caixa para cada uma das ações existentes e 
a respectiva probabilidade de perda. Dessa forma, os escritórios Jurídicos elaboram 
uma análise com base no valor da ação, do risco e da provisão necessária para regis-
tro nas demonstrações financeiras, sendo este valor normalmente destoante do valor 
da causa. A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, tributários e traba-
lhistas. Esses processos, quando aplicáveis, são amparados por depósitos judiciais 
(nota explicativa nº 18).
2.5 Ativos e Passivos Financeiros
Classificação dos instrumentos financeiros e hierarquia do valor justo

Ativo
Mensuração

Contábil 2025 2024
Caixa e depósitos bancários custo amortizado 169 55
Aplicações Financeiras – equivalentes 
de caixa custo amortizado 174.065 548.603
Contas a receber de clientes custo amortizado 165.592 193.639

Instrumentos Financeiros (i)
vr. justo por meio do 

resultado 1.883 -
Depósito para Reinvestimento custo amortizado 6.977 5.031

Passivo  
Fornecedores custo amortizado 51.924 70.661
Subvenções a Pagar custo amortizado 634 1.068
Instrumentos Financ.de Proteção 
Cambial (i)

vr. justo por meio do 
resultado - 9.233

Adiantamento de contrato de câmbio 
- circulante custo amortizado 166.256 332.489
Arrendamentos a pagar - circulante custo amortizado 1.813 2.097
Arrendamentos a pagar - não circulante custo amortizado 12.482 5.489

(i) Nível 2 ‑ Instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos 
(por exemplo, derivativos de balcão), cuja avaliação é baseada em técnicas que, além 
dos preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos, utilizam ou-
tras informações adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo direto (como preços) 
ou indiretamente (derivados dos preços). 
3 Sumário das principais práticas contábeis - As principais práticas contábeis ado-
tadas foram as seguintes: a. Caixa e Equivalentes de Caixa - Contempla, substan-
cialmente, ativos prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, 
cujos vencimentos originais são inferiores a 03 meses, os quais estão sujeitos a insig-
nificante risco de mudança de seu valor de mercado. Os ativos que compõem a rubri-
ca estão mencionados na nota explicativa 6. b. Clientes - As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de produtos no curso normal 
de suas atividades, acrescidas de variação cambial quando denominadas em moeda 
estrangeira. O prazo médio de recebimento varia de 30 a 60 dias. São, portanto, apre-
sentadas no ativo circulante e reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo e, subse-
quentemente, pelo custo amortizado.  As perdas esperadas com crédito de liquidação 
duvidosa (“PECLD”) são constituídas com base em análise individual dos valores a 
receber, considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda esperada, levando em 
conta eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos doze meses 
após a data de divulgação das referidas demonstrações financeiras, (ii) Instrumentos 
financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédito, mas não apresen-
tam evidência objetiva de “impairment”, e; (iii) ativos financeiros que já apresentam 
evidência objetiva de “impairment” em 31 de dezembro 2025. A PECLD é constituí-
da, quando aplicável, em montante considerado pela Administração necessário e sufi-
ciente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos, os quais podem ser 
modificados em virtude da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mu-
dança na situação financeira de clientes. c. Estoques - Os estoques são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. O método de avaliação 
dos estoques é o da média ponderada. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende os custos, matérias‑primas, mão de obra direta, outros 
custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade 
operacional normal). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos esti-
mados necessários para efetuar a venda.  O estoque de materiais diretos e consumo 
geral possuem materiais de reposição e manutenção, os quais estão disponíveis para 
consumo imediato independente do giro, que pode ser superior a 12 meses em deter-
minadas situações estratégicas. d. Ativos biológicos ‑ Os ativos biológicos, represen-
tados pelas reservas florestais, as quais são destinadas à produção de lenha, cavaco e 
biorredutor, utilizados como insumo básico na produção de ferroligas e silício metá-
lico. O processo de colheita tem um ciclo aproximado de 07 (sete) anos, podendo 
variar a partir da cultura e material genético ao qual se refere. Os ativos biológicos são 
valorados inicialmente pelo custo de formação e posteriormente ajustados pelo seu 
valor justo deduzido dos custos estimados de venda no momento do corte. A exaustão 
é calculada com base no corte das florestas. A avaliação dos ativos biológicos é feita 
anualmente pela Companhia, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo dos 
ativos biológicos são reconhecidos no resultado no período em que ocorrem, em linha 
específica da demonstração do resultado, denominada “variação do valor justo dos 
ativos biológicos”. O aumento ou diminuição no valor justo é determinado pela dife-
rença entre os valores justos dos ativos biológicos no início do período e no final do 
período avaliado. As premissas significativas na determinação do valor justo dos ati-
vos biológicos estão demonstradas na nota explicativa 13. e. Imobilizado - Os bens 
integrantes do ativo imobilizado são registrados ao custo histórico de aquisição e 
construção deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável “impairment”.  A depreciação dos ativos inicia-se quan-
do estão prontos para uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. 
É reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo método linear, de 
modo que o valor do custo menos o valor residual após sua vida útil seja integralmen-
te baixado (exceto para terrenos e imobilizações em andamento que não sofrem de-
preciação). A baixa de um item do imobilizado ocorre após alienação ou perda. Os 
ganhos e as perdas decorrentes de alienações são determinados pela comparação com 
o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado na conta “Outras 
receitas (despesas) operacionais”. Imobilizações em andamento, para fins de forneci-
mento de produtos ou serviços são registradas ao valor de custo. Reparos e manuten-
ções são apropriados ao resultado durante o exercício em que são incorridos. O custo 
das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para 
o ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relaciona-
do. Quando da ocorrência de ociosidade de um equipamento, o custo direto é conta-
bilizado no grupo de contas que compõem o “Custo dos bens vendidos”, não afetando 
assim o custo de produção do período e consequentemente o estoque de produtos em 
elaboração/acabados. f. Arrendamentos - Direito de uso - A Companhia reconhece 
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensura-
dos ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arren-
damento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamen-
tos realizados até a data de início. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Arrendamentos a pagar  - Na data de início do arrendamento, a Compa-
nhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pa-
gamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia utiliza as taxas de 
juros nominais observáveis, tanto na mensuração inicial quanto na remensuração. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor - A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de 
curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arren-
damento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não conte-
nham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados 
de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos diretamente no resultado. g. “Impairment” de 
ativos não financeiros ‑ Os ativos não financeiros que têm vida útil definida são re-
visados para verificação de indicadores de “impairment” em cada data do balanço e 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Caso exista indicador, os ativos são testados para “impair-
ment”. Uma perda por “impairment” é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
“impairment”, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa ‑ UGCs). 
A Companhia não identificou indicativos de “impairment” a serem reconhecidos. h. 
Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes por serem devidas em até 01 ano. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. i. Distribuição de dividendos - A 
distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida com base na legislação 
societária brasileira e no Estatuto Social da Companhia. No encerramento do balanço, 
o valor do dividendo mínimo obrigatório é registrado como passivo circulante na 
conta “dividendos a pagar” por ser considerado como uma obrigação legal prevista no 
Estatuto Social da Companhia. Outros dividendos distribuíveis, são provisionados e/
ou pagos quando aprovados. Pode ocorrer também, a distribuição antecipada de divi-
dendos, desde que aprovada pelo Conselho de Administração, bem como a distribui-
ção pelo pagamento de Juros sobre Capital Próprio. j. Imposto de Renda e Contri-
buição Social - A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada 
no lucro tributável do exercício que difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exer-
cícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
O Imposto de Renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido 
de adicional de 10% previsto na legislação, considerando‑se os benefícios fiscais con-
cedidos pela SUDENE. A parcela de redução do imposto de renda correspondente a 
incentivos fiscais é reconhecida no resultado, mas transferida da conta lucros acumu-

Demonstração do resultado abrangente para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2025 - (Em Milhares de Reais)

31.12.2025 31.12.2024
Lucro Líquido do Exercício 97.868 90.439
Outros Resultados Abrangentes
Efeito do hedge accounting 11.870 (11.756)
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre o 
 hedge accounting (1.810) 1.793
Efeito do investimento mensurado ao custo amortizado, 
 líquido de impostos 4.547 -
Resultado Abrangente 112.475 80.476

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

lados para reserva de lucros no encerramento do exercício por não poder ser distribu-
ída aos acionistas. Bem como o benefício fiscal do Reinvestimento, que a Companhia 
faz a opção quando há desembolsos a serem realizados para pagamento de Imposto de 
Renda. A Contribuição Social é calculada com base no lucro líquido ajustado de acor-
do com legislação em vigor, à alíquota de 9%. Os impostos diferidos são reconheci-
dos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Impostos diferidos ativos somente 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro tributável dos próxi-
mos anos esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser utili-
zadas, com base em projeções elaboradas e fundamentadas por premissas internas. 
Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos, e os valores contabiliza-
dos e as projeções são periodicamente revisados. Nas demonstrações financeiras os 
impostos diferidos são apresentados pelo líquido, por apresentarem a mesma nature-
za. k. Provisões - As provisões para contingências (trabalhista, civil e tributária) são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, ainda que não 
formalizada, como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado 
com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que de-
vem ser necessários para liquidar a obrigação e dos riscos específicos da obrigação. 
As provisões para contingências são reconhecidas no resultado do exercício. Para os 
fornecedores, cuja emissão da nota fiscal acontece no mês subsequente ao da presta-
ção de serviços ou consumo de energia, é reconhecida uma provisão no mês de com-
petência da efetiva prestação de serviços ou consumo de energia. l. Empréstimos e 
financiamentos - Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resul-
tado durante o período em que os financiamentos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a li-
quidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. m. Reconhe-
cimento de receita - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. Os contratos celebrados entre a Companhia e seus respec-
tivos clientes contém substância comercial, uma vez que são aprovados pelas partes e 
os direitos de cada parte, bem como a determinação do preço alocado e as condições 
de pagamento são identificadas. A obrigação de desempenho nestes contratos refere-
-se à comercialização e disponibilização de produtos ao cliente, de acordo com a 
modalidade de frete acordada, e ao fornecimento de energia no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. n. Subvenção governamental - Em função do 
empreendimento industrial instalado na área de atuação da Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste (SUDENE), a Companhia usufrui do benefício fiscal de 
redução do imposto de renda, com percentual de redução de 75% sobre o imposto de 
renda e adicionais não restituíveis, conforme demonstrado na nota explicativa 27. O 
benefício fiscal do Reinvestimento ocorre quando a Companhia faz a opção, no caso 
de desembolsos a serem realizados para pagamento de Imposto de Renda, que corres-
ponde a 30% do imposto devido. o. Ativos financeiros - Ativos financeiros são clas-
sificados, no reconhecimento inicial, como ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio do resultado.  o.1 Custo amortizado - Os instrumentos financeiros incluídos 
nesse grupo são saldos provenientes de transações comuns como o contas a receber 
de clientes, depósitos judiciais, depósito para reinvestimento, fornecedores, emprésti-
mos e financiamentos, caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras mantidos 
pela Companhia. Todos estão registrados pelos seus valores nominais acrescidos, 
quando aplicável, de encargos e taxas de juros contratuais, cuja apropriação das des-
pesas e receitas é reconhecida ao resultado do período (nota explicativa nº 2.5). o.2 
Mensurados a valor justo por meio do resultado - Esses ativos são mensurados ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido diretamente no resul-
tado (nota explicativa nº 2.5). o.3 Reconhecimento e mensuração - As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação. Os 
ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e 
benefícios associados aos ativos financeiros. o.4 Impairment” de ativos financeiros 
- Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantita-
tivas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédito 
foi calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de 
perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual 
pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, 
e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, 
além de uma avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expecta-
tiva de mudança em fatores econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as 
quais serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. o.5 Desreconhe-
cimento - A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfe-
re nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. p. Passivos finan-
ceiros - Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Os passivos financeiros da Companhia são representados por empréstimos 
e financiamentos e fornecedores, os quais são classificados na categoria de custo 
amortizado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos as-
sumidos) é reconhecida no resultado. 
q. Instrumentos financeiros derivativos e não derivativos - Quando oportuno, a 
Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos e não derivativos para mi-
nimizar os riscos envolvendo o impacto da flutuação cambial sobre a conversão dos 
seus preços de vendas no mercado externo, conforme política interna, aprovada pela 
Administração. Para 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos em aberto, vide notas explicativas 15 e 17. 
Estes instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que os 
contratos são celebrados e são subsequentemente remensurados aos seus valores jus-
tos. O método para reconhecer contabilmente o ganho ou a perda resultante desta re-
mensuração depende do fato do derivativo ser designado ou não como um instrumen-
to de “hedge” derivativo e não derivativo. Os valores de mercado dos instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos estão divulgados na nota explicativa nº 17. 
O valor justo total dos instrumentos derivativos e não derivativos é classificado como 
ativo ou passivo não circulante quando o vencimento remanescente do item protegido 
é superior a 12 meses. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia diferiu 
o resultado da variação cambial dos contratos de ACC’s (hedge accounting), cuja 
ordens de venda ainda não foram embarcadas. A contabilização é registrada como 
ajuste de avaliação patrimonial.

2025 2024
Perda (114) 11.756
Efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (1.793)
Perda líquida dos efeitos dos impostos (97) 9.963
4 Novos pronunciamentos técnicos - As seguintes alterações nas normas contábeis 
tornaram‑se efetivas para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: (i) IAS 21 
(CPC 02 (R2)) – Falta de permutabilidade. A Companhia avaliou o conteúdo deste 
pronunciamento e não identificou impactos para as demonstrações financeiras de 31 
de dezembro de 2025. Normas emitidas, mas alterações ainda não vigentes: As se-
guintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para 
o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, 
não é permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC): (i) IAS 
7 (CPC 40 (R1)) e IAS 9 (CPC 48) ‑ Classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros;  (ii) IFRS 19 ‑ Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgação;  
(iii) IFRS 7 (CPC 40 (R1)) e IFRS 9 (CPC 48) – Contratos que fazem referência à 
eletricidade dependente da natureza. As alterações entrarão em vigor para períodos 
de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. Não é esperado 
impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia decorrente de tais al-
terações. (iv)  IFRS 18 ‑ Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financei-
ras‑ Esta norma entrará em vigor em 1º de janeiro de 2027, e a principal mudança está 
na reformulação da DRE, criando subcategorias e subtotais obrigatórios — incluindo 
Lucro Operacional, padroniza métricas gerenciais (MPMs) e melhora a transparência, 
exigindo reconciliação de métricas próprias com as normas. 
5 Gerenciamento de riscos - A política de gestão de riscos da Companhia visa con-
tribuir para um adequado balanceamento entre seus objetivos de crescimento, retorno 
e seu nível de exposição a riscos, quer decorrentes do exercício de suas atividades 
operacionais, quer decorrentes do contexto em que ela opera, de modo que, através 
da locação e monitoramento dos seus recursos físicos, financeiros e humanos, possa 
atingir seus objetivos. Tais riscos são: (a) risco cambial, (b) risco de taxa de juros, (c) 
risco de crédito, (d) risco de liquidez, (e) risco de preço de “commodities” e outros 
fatores de risco não financeiros.  a. Risco Cambial ‑ O risco de câmbio é o risco da 
volatilidade das taxas de câmbio que irá impactar as posições ativas e passivas e o 
valor justo dos fluxos de caixa futuros. A exposição da Companhia ao risco de varia-
ções nas taxas de câmbio refere‑se principalmente às suas atividades operacionais 
com Clientes, seus Adiantamentos de Contratos de Câmbio (ACC’s) e Instrumentos 
Financeiros de Proteção Cambial. Para análise de sensibilidade, a Companhia adotou 
a expectativa do dólar de fechamento para o ano de 2026 (fonte: Relatório Focus de 
27 de fevereiro de 2026) – R$ 5,42 para realizar a análise de sensibilidade demons-
trada abaixo:

2025
Cenário

Provável

Cenário I 
Redução 
de 25%

Cenário II 
Redução 
de 50%

Cliente ME 121.896 (1.825) (31.843) (61.861)
Instrumento Financeiro de Proteção
 Cambial 1.883 (28) (492) (956)

2025
Cenário

Provável

Cenário I 
Redução 
de 25%

Cenário II 
Redução 
de 50%

 ACC's 166.256 2.490 43.431 84.373
637 11.096 21.556

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2024
Cenário

Provável

Cenário I 
Redução 
de 25%

Cenário II 
Redução 
de 50%

Cliente ME 131.874 (4.095) (36.040) (67.985)
Instrumento Financeiro de Proteção
 Cambial       - - - -

2024
Cenário

Provável

Cenário I 
Redução 
de 25%

Cenário II 
Redução 
de 50%

 ACC's 332.489 10.325 90.866 171.407
6.230 54.826 103.422

b. Risco de taxa de juros - Risco de taxas de juros é o risco devido a variações nas 
taxas de juros de mercado, que irá afetar o valor justo dos fluxos de caixa futuros em 
instrumento financeiro. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas 
de juros, refere‑se, principalmente, às aplicações financeiras, registradas no Caixa e 
Equivalentes de Caixa. As aplicações financeiras são indexadas ao CDI (taxa pós-
‑fixada com influência de expectativa inflacionária). Para análise de sensibilidade, a 
Companhia adotou como cenário I (provável) a expectativa da taxa média de juros 
para o ano de 2025 (fonte: Relatório Focus de 27 de fevereiro de 2026) – 15,00% a.a., 
para realizar a análise de sensibilidade demonstrada abaixo:

2025
Cenário

Provável

Cenário I 
Redução 
de 25%

Cenário II 
Redução 
de 50%

Aplicações Financeiras Equivalentes 
a Caixa 174.065 21.323 15.992 10.661

2024
Cenário

Provável

Cenário I 
Redução 
de 25%

Cenário II 
Redução 
de 50%

Aplicações Financeiras Equivalentes 
a Caixa 548.603 82.290 61.718 41.145
c. Risco de Crédito - O risco surge da possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes da escolha dos ativos para compor a carteira de investimentos, na 
capacidade financeira das contrapartes dos contratos de derivativos e da dificuldade 
de recebimento na liquidação de vendas e pelo não cumprimento de obrigações pela 
entrega de bens ou serviços pagos através de adiantamento a fornecedores.  O risco 
de crédito de clientes é monitorado e não há histórico material de perdas. d. Risco 
de Liquidez - A Companhia tem o direcionamento de manter uma posição robusta 
em caixa e aplicações financeiras de forma a fazer frente aos seus compromissos 
financeiros e operacionais. O montante mantido em caixa tem como objetivo honrar 
os desembolsos previstos no curso normal de suas operações, enquanto o excedente é 
investido em aplicações financeiras de alta liquidez. Os passivos financeiros da Com-
panhia com prazo de vencimento superior a 1 ano e com liquidação em caixa são os 
arrendamentos a pagar e mútuos com partes relacionadas. Os vencimentos desses 
passivos estão demonstrados nas notas explicativas nº 10 e 19, respectivamente.
6 Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações Financeiras de Curto Prazo

2025 2024
Caixas e Bancos 169 55
Aplicações Financeiras Equivalentes a caixa 174.065 548.603
 174.234 548.658
Contempla, substancialmente, aplicações em títulos de renda fixa, representadas por 
CDB’s e Operações Compromissadas, acrescidos dos rendimentos pró‑rata, cujas 
taxas de remuneração, baseiam‑se nas taxas de mercado e variaram entre 101% 
e 101,5% (93% e 104,10% em 2024) do Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”), até a data do balanço, conversíveis em montante conhecido de caixa, estan-
do sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
7 Clientes

2025 2024
Mercado Interno 43.696 61.765
Mercado Externo 121.896 131.874

165.592 193.639
As contas a receber de mercado externo são em dólares norte‑americanos (US$), 
convertidas para reais na data da elaboração das demonstrações financeiras. Em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia não possuía nenhuma operação que gerasse 
efeito significativo de ajuste a valor presente e não possuía saldo a receber de clien-
tes vencidos. A administração da Companhia entende que não há riscos futuros de 
inadimplência do saldo a receber de 31 de dezembro de 2025, em função do histórico 
e características dos nossos clientes.
8 Estoques

2025 2024
Produtos em Elaboração 33.599 51.274
Produtos Acabados 73.341 101.523
Matéria Prima 29.923 38.434
Materiais Diretos e Consumo Geral 37.936 39.049
Outros 119 143
 174.918 230.423
Em 31 de dezembro de 2025, a Administração não identificou indícios que levem 
a crer que os valores registrados não serão integralmente recuperados, razão pela 
qual não foram constituídas provisões para perdas em estoques na data‑base destas 
demonstrações financeiras.
9 Impostos a recuperar

2025 2024
Circulante
ICMS a Recuperar (a) 25.757 5.449
PIS/COFINS a Recuperar 8.863 7.709
PIS/COFINS Habilitação Judicial 1.947 1.801
IRPJ/CSLL a Recuperar 17.381 14.015

53.948 28.974
Não Circulante
ICMS a Recuperar (a) 59.261 77.241
 113.209 106.215
(a) ICMS a recuperar ‑ Em 31 de dezembro de 2025, o saldo totalizava R$85.018 
(R$82.690 em 2024) e em conformidade com os estudos e análises da Administra-
ção, estes créditos serão recuperáveis com as operações normais da Companhia, não 
sendo necessária a constituição de provisão para perdas em sua realização. 
10 Direito de uso - A movimentação do direito de uso, durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, foi a seguinte:

2024 Renegociações Adição 2025
Direito de Uso 10.631 (7.413) 12.231 15.449
Amortização (4.220) 4.220 (1.778) (1.778)
Total do Direito de Uso 6.411 (3.192) 10.452 13.671

2023 Renegociações Adição 2024
Direito de Uso 8.101 - 2.530 10.631
Amortização (3.461) - (759) (4.220)
Total do Direito de Uso 4.640 - 1.771 6.411
No início de 2025 houve o distrato dos contratos do escritório corporativo e fazenda, 
refletidos na coluna Renegociações. O saldo de 31 de dezembro de 2025, refere‑se 
ao escritório corporativo, duas fazendas e máquinas/veículos utilizados na produção 
de carvão.
11 Investimento - Em 15 de janeiro de 2025, a Cia. assinou o termo de fechamento 
do contrato de compra e venda de ações, para a aquisição de 49% de participação na 
Sociedade NK 231 Empreendimentos e Participações S.A. (empresa do grupo Auren 
Energia S.A). O preço total da aquisição foi de R$ 58 milhões, sendo reconhecido 
inicialmente pelo seu valor justo e, subsequentemente, passou a ser mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando‑se o método da taxa efetiva, com contra partida no pa-
trimônio líquido, líquido dos respectivos impostos incidentes. Em 31 de dezembro 
de 2025, o valor contábil do referido investimento totalizava R$ 63.628, conforme 
movimentação abaixo. A Sociedade NK 231 Empreendimentos e Participações S.A. 
tem como objeto social a exploração de parques solares fotovoltaicos Jaíba CE, Ja-
íba SO e Jaíba NO2, integrantes do Complexo Jaíba V, localizado no município de 
Jaíba, Estado de Minas Gerais. O investimento permitirá que a Companhia utiliza‑se 
da energia elétrica gerada por tais parques, no regime de autoprodução por equipa-
ração (APE), contribuindo para a otimização de seus custos operacionais e para o 
atendimento de suas necessidades energéticas. O contrato contempla, ainda, opção 
de recompra do referido ativo ao término do prazo contratual, cujas condições estão 
devidamente estabelecidas nos instrumentos contratuais firmados entre as partes.

2025
Saldo inicial -
Aquisição 58.000
Atualização 5.628
Saldo final 63.628



A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente no dia 31/03/2026
Documento assinado e 

certificado digitalmente
Conforme MP nº 2.200-2 

de 24/08/2001.

A autenticidade pode ser 
conferida ao lado

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code para
acessar a página de Publicidade Legal no portal

do Jornal Diário do Comércio. Acesse também através do link:
 https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal/31-03-2026-p6/

2 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Terça-feira, 31 de março de 2026

12 Imobilizado
Taxa de
deprec.
ao ano 2024 Adições Baixas Transf. 2025

Terrenos - 48.359 - - - 48.359
Obras Civis 3,33% 58.751 - - 444 59.195
Aparelhos, Máquinas,
 Equipamentos e
 Veículos 2,50% a 20% 250.445 4.428 (1.410) 6.116 259.579
Instalações 3,33% a 6,67% 55.611 - - 6.424 62.035
Móveis e utensílios 6,67% a 20% 2.263 373 (34) 141 2.743
Equipamentos de 
Informática 6,67% a 20% 4.915 455 (128) - 5.242
Imobilizado em
 andamento - 16.166 49.161 - (13.125) 52.202

Total do Custo 436.510 54.417 (1.572) - 489.355
Depreciação 
 Acumulada (185.842) (10.099) 1.168 - (194.773)

250.668 44.318 (404) - 294.582
Taxa de
deprec.
ao ano 2023 Adições Baixas Transf. 2024

Terrenos - 48.391 - (32) - 48.359
Obras Civis 3,33% 58.585 - - 166 58.751
Aparelhos, Máquinas, 
Equipamentos e 
Veículos 2,50% a 20% 237.406 1.613 (538) 11.964 250.445
Instalações 3,33% a 6,67% 51.253 - (184) 4.542 55.611
Móveis e utensílios 6,67% a 20% 1.913 190 (30) 190 2.263
Equipamentos de 
Informática 6,67% a 20% 4.844 146 (234) 159 4.915
Imobilizado em 
andamento - 4.889 28.298 - (17.021) 16.166
Total do Custo 407.281 30.247 (1.018) - 436.510
Depreciação Acu-
mulada (176.808) (9.458) 424 - (185.842)
 230.473 20.789 (594) - 250.668
A Companhia não identificou indicadores de perda do valor recuperável do ativo 
imobilizado “impairment”; portanto, não constituindo nenhuma provisão para redu-
ção do valor dos ativos em 31 de dezembro de 2025.
13 Ativo biológico - Os ativos biológicos da Companhia, além do imobilizado agro-
pastoril, estão representados pelas florestas plantadas de eucalipto, destinadas ao 
abastecimento de matéria‑prima a ser utilizada no processo de produção de lenha, 
cavaco e biorredutor. Para a determinação do valor justo dos ativos biológicos foi 
utilizado o modelo de fluxo de caixa descontado, cujas projeções estão baseadas em 
um único cenário projetivo, com produtividade e área de plantio de eucalipto para 
um ciclo de corte de 7 (sete) anos. O saldo dos ativos biológicos da Companhia é 
composto pelo custo de formação das florestas e do seu ajuste ao valor de mercado, 
para que o saldo de ativos biológicos, como um todo, seja registrado a valor justo, 
já contemplados os custos necessários para o desenvolvimento destes ativos, até o 
momento em que se avaliou próprios para sua exploração levando em consideração 
que a exaustão do reflorestamento é calculada com base nos cortes efetuados. A mo-
vimentação do saldo dos ativos biológicos e o efeito líquido da variação do valor 
justo no resultado estão demonstrados a seguir:

2024
Ajuste a

valor justo Baixas Adições
Depreciação

/Exaustão 2025
Reflorestamento (*) 246.578 - - 34.137 - 280.715
Exaustão (110.460) - - - (12.671) (123.131)
Ativo Biológico 25.674 8.621 - - - 34.295
Agropastoril 184 - (34) - - 150
Depreciação 
 agropastoril (125) - 34 - (8) (99)
Total do Ativo 
Biológico 161.851 8.621 - 34.137 (12.679) 191.930

2023
Ajuste a

valor justo Baixas Adições
Depreciação

/Exaustão 2024
Reflorestamento (*) 210.100 - - 36.478 - 246.578
Exaustão  (93.197) - - - (17.263) (110.460)
Ativo Biológico 22.461 3.213 - - - 25.674
Agropastoril 149 - (7) 42 - 184
Depreciação 
 agropastoril  (102) - - - (23) (125)
Total do Ativo 
Biológico 139.411 3.213 (7) 36.520 (17.286) 161.851
(*) Para 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui R$9.886 de florestas em pé, 
em ponto de corte, adquiridas de terceiros compondo este saldo, o qual não seria 
calculado o valor justo. Para 2024, não havia florestas em pé compondo o saldo do 
final do ano.  
A produtividade média varia em função do material genético, condições edafocli-
máticas (clima e solo) e, principalmente, do manejo silvicultural. Este componente 
de volume projetado consiste no Incremento Médio Anual (IMA) por região. São 
realizados inventários anuais para validar os índices de crescimento. 
Os preços dos ativos biológicos, denominados em R$/metro cúbico são obtidos 
pelos preços praticados por terceiros, quando da compra de florestas por parte da 
Companhia, além dos meios de pesquisas de preço no mercado regional, através 
de estudo realizado por empresa especializada e independente. A taxa de desconto 
utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao custo médio de capital ponderado da 
Companhia. O custo‑padrão médio estimado contempla gastos com as atividades de 
roçada, controle químico de mato‑competição, combate a formigas e outras pragas, 
adubação, manutenção de estradas, insumos, serviços e mão de obra própria. Tam-
bém foram considerados os custos estimados pela remuneração das terras próprias 
utilizadas para o cultivo. Principais premissas consideradas no cálculo do valor justo 
dos ativos biológicos:
Premissas de Avaliação Ativo Biológico 2025
Área de efetivo plantio (ha) 17.160
Incremento médio anual (IMA) ‑ m³/ha ano 26
Taxa de desconto ‑ % 12,41%
Premissas de Avaliação Ativo Biológico 2024
Área de efetivo plantio (ha) 17.400
Incremento médio anual (IMA) ‑ m³/ha ano 25
Taxa de desconto ‑ % 13,30%
Os valores justos dos ativos biológicos foram considerados como de nível 3 na hie-
rarquia do valor justo definida pelo CPC 46 (informações para os ativos ou passivos 
que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado, ou seja, premissas não 
observáveis).

14 Fornecedores 
2025 2024

Matéria‑Prima /Materiais Diretos 6.965 19.216
Energia Elétrica 22.321 33.988
Outros Fornecedores 22.638 17.457
 51.924 70.661
Energia Elétrica, refere‑se aos contratos de “take or pay”, onde o faturamento ocorre 
no mês subsequente ao do consumo. 
15 Empréstimos e financiamentos

Modalidade 2024 Captações
Provisão

Juros
Amorti-

zação
Juros
Pagos

Variação
Cambial 2025

Adiantamento 
de Contrato 
 de Câmbio 332.489 346.616 12.641 (476.930) (16.335) (32.225) 166.256

Modalidade 2023 Captações
Provisão

Juros
Amorti-

zação
Juros
Pagos

Variação
Cambial 2024

Adiantamento 
 de Contrato 
 de Câmbio 145.982 655.967 16.865(509.185) (12.590) 35.450 332.489
Os Adiantamentos de Contrato de Câmbio (ACC), com vencimento ao longo do ano 
de 2026, estão sujeitos a variação cambial, mais juros de mercado, que variaram entre 
4,90% e 5,60% a.a. (em 2024 variaram entre 5,10% e 6,90% a.a.), e referem‑se a 
vendas efetivamente contratadas até 31 de dezembro de 2025 que serão performadas 
até 31 de dezembro de 2026. Estes ACC’s não possuem cláusulas restritivas (“co-
venants”).
16 Obrigações Sociais e Trabalhistas

2025 2024
Proventos e benefícios 11.044 10.635
Provisões trabalhistas 7.737 7.800
INSS / FGTS a recolher 2.746 2.775

21.527 21.210
17 Instrumentos financeiros de proteção cambial - Em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia possuía valor em aberto das operações (notional) no total de US$ 13,5 
milhões (podendo ocorrer o strike de US$ 13,5 milhões em Put ou US$ 13,5 milhões 
em Call), ao preço de exercício médio Strike Put de R$/US$ 5,7963, concomitante 
ao preço de exercício médio Strike Call de R$/US$ 6,3223. As operações contratadas 
têm prazo máximo de vencimento até 12 meses. A marcação a mercado (valor justo) 
destas operações de Zero Cost Collar (ZCC) foi positiva em R$ 1.883 ao final de 31 
de dezembro de 2025 (em 31 de dezembro de 2024 foi negativa em R$ 9.233). O qua-
dro abaixo resume por trimestre, o valor em aberto das operações (MTM) contratadas 
até 31 de dezembro de 2025.
Hedge do Mercado Interno Vencimento Valor Justo
Zero-Cost Collar 1T26 1.768
Zero-Cost Collar 2T26 188
Zero-Cost Collar 3T26 (11)
Zero-Cost Collar 4T26 (62)
 1.883
As oscilações na taxa de câmbio impactam o faturamento de ferroligas e afetam, 
também, a parcela deste faturamento contratada com “hedge” cambial. A prática de 
“hedge” cambial está contemplada em nossa Política de Risco Financeiro e tem como 
objetivo mitigar o impacto da volatilidade cambial sobre o resultado da Companhia.
18 Provisão para contingências - Os critérios de reconhecimento e base de mensu-
ração para determinação da provisão para contingências passivas oriundas do curso 
normal das atividades da Companhia, no montante de R$2.146, leva em conta o es-
tudo detalhado das ações judiciais e dos processos administrativos e são baseados, 
também, na opinião profissional dos advogados patrocinadores dessas causas. A 
quase totalidade do montante provisionado encontra-se acobertado pelos respectivos 
depósitos judiciais/recursais. 
A movimentação da provisão é assim demonstrada:

2023 Adições 2024 Adições 2025
Provisão para Contingências 829 737 1.566 580 2.146

829 737 1.566 580 2.146
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía o montante de R$55.860, refe-
rente a contingências tributárias passivas, com prognóstico classificados, por seus 
advogados, como possíveis de perda.
19 Arrendamentos a pagar

2024 Renegociações Adições Pagamentos Juros 2025
Arrendamentos 
 a Pagar 7.586  (3.192) 12.231 (3.037) 708 14.295
Circulante 2.097 - - - - 1.813
Não Circulante 5.489 - - - - 12.482

2023 Renegociações Adições Pagamentos Juros 2024
Arrendamentos 
 a Pagar  4.982  889 2.530 (1.379) 564 7.586
Circulante 946 - - - - 2.097
Não Circulante 4.036 - - - - 5.489
Conforme citado na nota 10, referem‑se ao escritório corporativo, duas fazendas e 
máquinas/veículos utilizados na produção de carvão. O prazo do arrendamento é 14 
anos e 03 anos, respectivamente. Os contratos do escritório corporativo e da fazenda 
são reajustados pelo IGPM; o contrato das máquinas/veículos pelo IPCA. As presta-
ções anuais, para o exercício de 2026 são respectivamente R$886, R$567, R$111 e 
R$1.472. Abaixo demonstramos a composição dos vencimentos:

Vencimentos Arrendamento a pagar 
2025 1.813 
2026 1.536 
2027 1.536 
2028 1.536 
2029 1.536 
2030 704 
2031 704 
2032 704 
2033 704 
2034 704 
2035 704 
2036 704 
2037 704 
2038 706 

14.295
20 Outros Valores a Pagar

2025 2024
Aquisição de imobilizado* 35.279 22.746
Outros 1.080 1.081
 36.359 23.827
Circulante 36.359 12.721
Não Circulante - 11.106

* O saldo a pagar no circulante, referente a aquisição de imobilizado é composto 
pela parcela final da planta de Simões Filho e da aquisição da participação na NK231 
Empreendimentos e Participações S.A., que serão liquidadas em 2026. 
21 Mútuos a pagar - Em dezembro de 2025, a Companhia recebeu R$150 milhões 
de seus acionistas controladores, que foram classificados como mútuos a pagar. Após 
12 meses, este mútuo será corrigido pela variação do IPCA e tem vencimento para 
dezembro de 2027. As transações entre a Companhia e suas partes relacionadas são 
realizadas em condições negociadas entre as partes e, basicamente estão representa-
das por operações financeiras, cujos resultados financeiros poderiam ser diferentes 
caso fossem realizadas com terceiros.
22 Patrimônio líquido - a. Capital Social - O Capital Social autorizado, totalmente 
subscrito e integralizado, é composto pelas seguintes quantidades de ações sem valor 
nominal:

2025 2024
Ordinárias Nominativas 189.327.088 189.327.088
Preferenciais Nominativas 340.652.754 340.652.754

529.979.842 529.979.842
Em 30 de abril de 2024 através da AGO/E, a Companhia promoveu o aumento do seu 
capital social, sem a emissão de novas ações ordinárias e/ou preferenciais, no montan-
te de R$180.060, passando assim o Capital Social para o montante de R$515.000 em 
2024, anteriormente de R$334.940. Em 27 de junho e 26 de dezembro de 2025 atra-
vés da AGE, a Companhia promoveu o aumento do seu capital social, sem a emissão 
de novas ações ordinárias e/ou preferenciais, no montante de R$10.793 e R$50.007, 
respectivamente, passando assim o Capital Social para o montante de R$575.800 em 
2025, anteriormente de R$515.000.
b. Reservas de Lucros - Reserva Legal - É constituída a base de 5% sobre o lu-
cro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. No exercício de 2025 foi 
constituída Reserva Legal no valor de R$4.893 (em 2024 R$4.522). Retenção de 
Lucros - A Administração da Companhia, ao final de cada exercício, determina que a 
parcela do lucro líquido do ano, seja retida até o momento que o fluxo de caixa futuro 
seja favorável para haver a distribuição desta parcela. Reserva de Incentivos Fiscais 
- É constituída mediante destinação de parcela do resultado do exercício equivalente 
aos incentivos fiscais, decorrentes de doações ou subvenções governamentais, em 
conformidade com o artigo 195‑A da Lei das Sociedades por Ações. No exercício 
de 2025, foram destinados do resultado R$10.557 (em 2024 R$17.793), referentes 
ao incentivo para subvenção de investimentos e R$634 (em 2024 R$1.068) referente 
reinvestimento, no âmbito da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ‑ 
SUDENE. Essa reserva somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou 
aumento de capital social. c. Dividendos ‑ Aos acionistas é garantido um dividendo 
de 25% do lucro líquido do exercício ajustado, calculado nos termos do artigo 202 da 
Lei das Sociedades por ações, conforme demonstrado abaixo: 

2025 2024
Lucro Após Contribuição Social e Imposto de Renda 
 Lei 12973/14 97.868 90.439
 ‑ Constituição de Reserva de Incentivos Fiscais (11.191) (18.861)
 ‑ Reserva Legal (4.893) (4.522)
Lucro Líquido Ajustado para Determinação do Dividendo 81.784 67.056
Dividendo mínimo obrigatório 25% do Lucro Líquido 
Ajustado 20.446 16.762
A movimentação dos dividendos a pagar é como segue:

2023 Provisão Pagamentos 2024 Provisão Reversão Pagamentos 2025
44.734 324.382 (44.727) 324.389 81.567 (3) (392.671) 13.282
44.734 324.382 (44.727) 324.389 81.567 (3) (392.671) 13.282

Em 30 de abril de 2025 através de AGO/E, a Companhia deliberou pela distribuição 
de dividendos complementares, no montante de R$50.292, que foram pagos em 18 
de dezembro de 2025. Em 15 e 31 de dezembro de 2025, a Companhia deliberou pela 
distribuição de R$18.000 (pagos em 18 de dezembro de 2025) e R$13.274, respecti-
vamente. Sendo que a última distribuição será paga por decisão da Diretoria e quando 
houver disponibilidade de recursos no Fluxo de Caixa e de acordo com rentabilidade 
futura da Companhia. Os dividendos mínimos obrigatórios estão inclusos nestas duas 
distribuições. Em 30 de abril de 2024 através da AGO/E, a Companhia deliberou pela 
distribuição de dividendos complementares, no montante de R$307.619, que serão 
pagos por decisão da Diretoria e quando houver disponibilidade de recursos no Fluxo 
de Caixa e de acordo com rentabilidade futura da Companhia.
23 Receita líquida

2025 2024
Receita Bruta de venda de bens
Mercado Externo 487.778 537.760
Mercado Interno 373.165 415.193
(-) Dedução de Vendas (61.697) (66.230)
 799.246 886.723
24 Custos e despesas por natureza

2025 2024
Custos variáveis e gastos diretos de produtos (455.722) (435.428)
Despesas com pessoal (117.941) (108.120)
Despesas depreciação/exaustão (22.778) (18.861)
Despesas com fretes (49.149) (43.835)
Despesas com prestação de serviços (43.774) (49.839)
Despesas com manutenção e reparos (35.703) (32.034)
Despesas portuárias (6.587) (10.233)
Despesas com aluguel de equipamentos (6.698) (5.838)
Doações – Incentivos fiscais (1.067) (1.278)
Amortização Direito de Uso (613) (759)
Outras receitas (despesas) (8.104) (75.098)

 (748.136) (781.323)
Custo dos produtos vendidos (612.188) (658.725)
Despesas Administrativas e Gerais (132.886) (127.809)
Outros Resultado Operacionais (2.237) 6.372
Despesas Tributárias (825) (1.161)

(748.136) (781.323)
25 Outros resultados operacionais

2025 2024
Receitas
Decisão Judicial 2.123 92
Recuperação de Despesas 419 7.018
Crédito Reintegra 601 443
Revenda de Estoques 759 433
Locação de Imóveis 321 316
Outras 2.487 1.059

Despesas 6.710 9.361
Perdas Eventuais* (8.351) (2.448)
Outras (596) (541)

(8.947) (2.989)
 (2.237) 6.372
* O montante de perdas eventuais de 2025 e 2024 referem‑se a baixas de estoques e 
imobilizados (sucata)

26 Receitas e despesas financeiras
2025 2024

Receitas Financeiras
Resultado positivo de hedge 11.116 -
Rendimento de Aplicação Financeiras 55.582 56.856
Correção Monetária 2.997 1.750
Outras 181 1.430

69.876 60.036
Despesas Financeiras
Resultado negativo de hedge - (9.233)
Juros sobre empréstimos (13.930) (18.000)
Outras (10.091) (4.690)

(24.021) (31.923)
Variação Cambial – Receita 19.529 18.344
Variação Cambial - Despesa (6.139) (46.103)

 13.390 (27.759)
59.245 354

27 Imposto de renda e contribuição social - A Companhia, por localizar-se na 
área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ‑ SUDENE 
usufrui do benefício fiscal de redução de 75% do imposto de renda e adicionais 
não restituíveis, calculados com base no Lucro de Exploração, até o ano calendário 
de 2027. Além disso, a Companhia usufruiu da Redução do imposto de renda para 
Reinvestimento no parque industrial, de 30% e, acrescidos de 50% que serão deposi-
tados com recursos próprios. Conciliação entre a despesa tributária e o resultado da 
multiplicação do lucro contábil pela alíquota fiscal nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, é como segue

2025 2024
Resultado contábil antes do IRPJ e CSLL 118.976 108.967
Alíquotas nominais conforme legislação 34% 34%
Imposto de renda e Contribuição Social às alíquotas 
 da legislação 40.452 37.049
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Adições à base de cálculo 51.992 79.798
Exclusão de receitas não tributáveis (84.957) (67.246)
Outros (71) (70)
Base IRPJ e CSLL efetiva 85.940 121.449
Impostos antes dos incentivos fiscais 29.220 41.293
Incentivos fiscais (1.559) (2.008)
Redução por modernização ‑ SUDENE (10.557) (17.793)
Reinvestimento ‑ SUDENE (634) (1.068)
Imposto efetivo 16.470 20.424
Imposto devido 16.470 20.424
Imposto diferido (a) 4.638 (1.896)
Total provisionado 21.108 18.528
Alíquotas efetivas do IRPJ e CSLL 17,74% 17,00%
(a)   Composição do Imposto de Renda e Contribuição 
 Social Diferidos no resultado, é como segue:
Imposto constituído Ativo Biológico (1.315) (490)
Imposto adições temporárias (3.323) 2.386
Total provisionado (4.638) 1.896
(b) O saldo do Imposto de Renda e Contribuição Social 
 Diferidos passivo, é como segue:
Passivo:
Diferença temporária do Arrendamento de Direito de Uso   386 1.176
Adições e Exclusões Temporárias, líquidas 12.607 23.737
Hedge Accounting (114) 11.756
Saldo da depreciação fiscal, utilizada em anos anteriores (93.093) (83.222)
Efeito do Ativo Biológico (34.297) (25.676)

(114.511) (72.229)
Imposto de Renda e Cont. Social Diferidos (17.463) (11.015)
28 Transações que não afetaram o Caixa
Descrição Nota Explicativa 2025
Atualização dos contratos de arrendamento 10 4.818
Provisão para Dep. Reinvestimento 27 634
Descrição Nota Explicativa 2024
Atualização dos contratos de arrendamento 10 2.530
Provisão para Dep. Reinvestimento 27 1.068
29 Seguros - A política de gestão de riscos da Companhia é de contratar cobertura 
de seguros apenas para os bens do ativo imobilizado sujeito a riscos. A Companhia 
possui cobertura de seguros de veículos, aeronave, de vida, garantia dos contratos de 
energia, e responsabilidade civil dos Administradores.
30 Eventos subsequentes - A Administração da Companhia avaliou os eventos 
ocorridos entre 31 de dezembro de 2025 e a data de autorização para emissão destas 
demonstrações financeiras e concluiu que não ocorreram eventos subsequentes que 
demandassem ajustes ou divulgações adicionais, nos termos do CPC 24 – Evento 
Subsequente.
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dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.

Belo Horizonte, 30 de março de 2026

                                                Alexandre Cardoso Freitas
 Contador CRC RJ 060.762/O‑4
 Leonardo Coelho de Almeida Mendes 
 Contador CRC MG‑94.028/O‑3
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Minasligas S.A - Pirapora - MG
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da MINASLIGAS S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, da MINASLIGAS S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o rela-
tório do auditor - A administração da Companhia é responsável por essas outras 

informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê‑lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
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